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O Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) busca realizar pesquisas e estudos 

aplicados sobre a articulação e o fortalecimento da relação entre capacidade 
estatal e democracia. Nesse sentido, a coleção de livros Transformando a 

Administração Pública tem o intuito de publicizar e destacar o posicionamento 
da universidade pública no desenvolvimento e aperfeiçoamento da                

administração pública brasileira.

Este livro resulta de um trabalho coletivo de 
reflexão científica de grande fôlego, elaborado

por 16 autores e liderado pela professora Rosa M. 
Castilhos Fernandes, sobre as relações entre 
educação e trabalho no âmbito das políticas 

sociais. A maneira como foi realizado é, em si 
mesma, um exemplo muito importante do 

próprio processo que procura descrever, explicar 
e transformar. Longe de conceber o papel da 
universidade e dos pesquisadores como algo 

estranho e externo à práxis social que engendra 
as demandas, instituições e resultados das 

políticas públicas, a universidade se inclui por 
meio do seu trabalho de pesquisa e reflexão entre 

os sujeitos históricos envolvidos nos conflitos e 
possibilidades da cidadania social no Brasil. 
Como experiência vivida, a pesquisa é parte 

constitutiva das relações entre trabalho e 
educação. Seus achados nos tornam todos e todas 

mais educados, conscientes, informados e 
eticamente desafiados a trabalhar para impedir 

retrocessos e fortalecer a capacidade transforma-
dora dos direitos sociais, (co)laborando com as 

trabalhadoras e trabalhadores que os constroem.

Marco Cepik

Atualmente, sob o jugo de medidas autoritárias de austeridade econômica 
(apropriadamente alcunhadas de austericídio), está havendo, em todo mundo, 

incluindo o Brasil, drásticos desfinanciamentos e desinvestimentos públicos 
nas políticas sociais, o que, associado à precarização programada de seus 

serviços e coberturas públicas, têm transformado esta política em presa fácil 
da lógica insaciável da rentabilidade econômica privada, que nega a existência 

de necessidades sociais objetivas e universais.

Potyara Amazoneida P. Pereira

Não há como negar que a conjuntura econômica, social, política e cultural no 
Brasil, assim como, o cenário internacional - resguardando as particularidades 

territoriais - nos mobilizam para afirmar a relevância da construção coletiva 
de estratégias para a defesa dos direitos humanos e da classe trabalhadora. 
Temos como premissa, que as experiências de educação vivenciadas pelos 

trabalhadores nas situações de trabalho no âmbito das políticas sociais 
públicas, se constituem em uma das estratégias para a reorganização do 

próprio trabalho na esfera estatal, assim como, para as lutas sociais necessá-
rias capazes de reverter as condições de vida e de trabalho, que se apresentam 

diante das reformas liberais e que, também, impactam as estruturas do 
Estado Social vigente.

Rosa Maria Castilhos Fernandes
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1.1 INTRODUÇÃO

Entre tantas temáticas que se colocam no cenário brasileiro, diga-se em 
tempos de corrosão dos direitos sociais, de naturalização e descaso com as desi-
gualdades sociais e, consequentemente, com a redução drástica dos investimentos 
financeiros nas políticas sociais, que afetam os modos de gestão dos projetos, pro-
gramas, benefícios e serviços sociais que se desenvolvem nas agendas de governos, 
está a necessária construção de estratégias de enfrentamento dessa lógica. Uma 
destas estratégias fundamenta-se pelo reconhecimento da forte interlocução exis-
tente entre a educação e o trabalho, especificamente nos referindo aos processos 
formativos instituídos pelas experiências vivenciadas pelos trabalhadores no âm-
bito das políticas sociais. 

É neste ambiente minado de tensões e contradições que o Estado assume 
a feição social de implementação dos direitos sociais, ou seja, “mediante a política 
social, é que direitos sociais se concretizam e necessidades humanas (leia-se so-
ciais) são atendidas na perspectiva da cidadania ampliada” (PEREIRA, 2008, p. 
165). Ainda é preciso esclarecer que aqui a política social não é apreendida somen-
te como um locus de atuação profissional ou onde cada um se utiliza do que mais 
lhe interessa, ou ainda, faz o que lhe interessa, “tendo como base gnosiológica a da 
disciplina a que pertence” (PEREIRA, 2008). A política social refere-se a princípios 
que governam atuações dirigidas a determinados fins, com determinados recursos 
e meios no sentido de promoverem mudanças sejam elas de ordem estrutural, or-
ganizacional, atingindo sistemas e práticas, ou ainda sejam em comportamentos, 
modos e condições de vida da população. Isso significa dizer que “o conceito de 
política social só tem sentido se quem a utiliza acreditar que deve (política e etica-
mente) influir numa realidade concreta que precisa ser mudada” (PEREIRA, 2008, 
p. 171). 

Neste contexto o que nos interessa refletir é sobre a possibilidade dessas 
mudanças e transformações também ocorrerem nos espaços instituídos, ou seja, 
nas realidades e nos modelos de gestão que conduzem as políticas sociais e que 
dizem respeito ao trabalho nesses espaços sócio-ocupacionais. Portanto, a aproxi-
mação entre os contextos de formação e as questões pertinentes ao trabalho não 
estão pensadas neste artigo somente a partir do entendimento da adaptabilidade, 
para atender as chamadas demandas institucionais que se expressam no desenvol-
vimento das políticas sociais mas, para além disto, trata-se de uma aproximação 
crítica preocupada com os processos de educação dos e nos coletivos de trabalho. 

Desses coletivos fazem parte o conjunto de trabalhadores e trabalhadoras 
de diferentes áreas do conhecimento, com particularidades teóricas e técnicas e 
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que numa perspectiva interprofissional alinham saberes para a atuação e media-
ção, a partir do trabalho profissional no âmbito das políticas sociais no Brasil. Mui-
tos são reconhecidos legalmente como servidores públicos, mas é preciso afirmar 
que a atuação na esfera pública estatal conta com modos de gestão respaldados 
por interesses distintos e por um conjunto de legislações que permitem firmar 
parcerias, contratos e, ainda, de forma mais intensa terceirizar serviços com a ini-
ciativa privada- sejam com as organizações da sociedade civil ou com aquelas que 
possuem fins lucrativos – para a execução dos projetos e dos programas sociais. 

Portanto, partimos do entendimento que são esses trabalhadores ao se en-
volverem na dinâmica das relações de trabalho, que são capazes de movimentos 
instituintes, que podem incidir nas mudanças da organização e dos processos de 
trabalho do qual fazem parte. Por outro lado, não há como negar que as relações 
de trabalho podem se configurar sob a forma alienada, impedindo objetivamente 
e subjetivamente as vivências e realizações humanas que o trabalho pode trazer 
como processo de vida social e de formação política e intelectual. Isto significa 
considerar as contradições e os discursos conflituosos, as finalidades distintas e, 
portanto, não homogêneas, as disputas de poder e saber que caracterizam as re-
lações de trabalho e a dinâmica da sociedade capitalista. Tal compreensão nos re-
mete à temática do saber do trabalhador, das experiências educativas vivenciadas 
pelos sujeitos e do quanto o trabalho pode se constituir num terreno propício de 
produção de conhecimentos e saberes. 

Para tanto, com esta sistematização pretendemos contribuir com a reflexão 
sobre esta interlocução da educação e do trabalho para compreensão dos nexos pos-
síveis, sem esgotá-los é claro, na sua apreensão ontológica, histórica ou ainda epis-
temológica. Trazemos também o entendimento do trabalho e da educação como 
experiências sociais e, neste artigo, aquelas que são vivenciadas por homens e mu-
lheres que conduzem e operacionalizam os serviços que se desenham nas políti-
cas sociais brasileiras. O espaço-tempo escolhido nessas reflexões é aquele de uma 
prática educativa que não ocorre somente na escola formal, mas de uma prática 
educativa vivenciada pelos trabalhadores nas situações de trabalho. Assim, a título 
de exemplo destas experiências, trazemos aspectos que compõem os resultados de 
investigações que nos debruçamos nos últimos anos tendo como campo empírico 
a política de assistência social brasileira.

O que nos interessa então, é lançar luz nas situações de trabalho no âmbi-
to das políticas sociais resguardando as particularidades que as instituem, que as 
organizam, que as determinam, mas fundamentalmente pautar a discussão sobre 
novas dimensões a serem exploradas como as relacionadas com a educação no e do 
trabalho, como as experiências de educação permanente.
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1.2 COMPREENSÕES SOBRE OS NEXOS ENTRE 
EDUCAÇÃO E TRABALHO

A educação, como área específica do conhecimento, possui grande abran-
gência e relevância de temas, concepções e valores que acabam representando uma 
referência contemporânea quase obrigatória, para muitos campos do saber, prin-
cipalmente quando tratamos de processos formativos. Ao apreender os aspectos 
históricos e teóricos sobre educação e sua articulação com o trabalho, ancorados na 
teoria social crítica, é possível refletir sobre o potencial formativo existente nas situ-
ações de trabalho vivenciadas pelos trabalhadores que atuam nas políticas públicas14.

Para tanto, isto requer discorrer sobre a temática educação, compreenden-
do-a como uma prática, um processo necessariamente permanente. Algumas refle-
xões de Paulo Freire em torno do ser humano abrem caminho para o entendimen-
to da educação como prática permanente, pois a sua

condição de ser histórico-social, experimentando a tensão de estar sendo 
para poder ser e de estar sendo não apenas o que herda, mas também o que 
adquire e não de forma mecânica. Isto significa ser o ser humano, enquanto 
histórico, um ser finito, limitado, inconcluso, mas consciente de sua in-
conclusão. Por isso, um ser ininterruptamente em busca, naturalmente em 
processo. Um ser que, tendo por vocação a humanização, se confronta, no 
entanto com o incessante desafio da desumanização, como distorção da-
quela vocação (FREIRE, 2003, p. 18).

Afinal, somos programados para aprender; inacabados, mas conscientes 
de nosso inacabamento e, por isso, em permanente busca; indagador, curioso em 
torno de si e de si com o mundo e com os outros. Como sujeitos históricos, tem-
-se, como condição necessária, estar inserindo-se, ingênua ou criticamente, num 
incessante processo de formação (FREIRE, 2003).

Paulo Freire já nos dizia que a educação é permanente não porque certa 

(14) Recorremos a uma elucidação sobre política pública conforme os estudos de Pereira 
(2008) onde a autora refere que “toda política pública compromete sim o Estado, na garan-
tia de direitos; mas compromete também a sociedade na defesa da institucionalidade legal 
e integridade dessa política antes os seguintes eventos: assédio de interesses particulares e 
partidários; clientelismo; cálculos contábeis utilitaristas e azares da economia de mercado. 
Sendo assim, a realização de tal política exige e reforça a constituição de esferas públicas, 
isto é, de espaços de todos (e não de ninguém, como também é entendido), nos quais a 
liberdade positiva seja condição básica para: a participação política e cívica; o exercício da 
autonomia de agência e de crítica; e a prática responsável de direitos e deveres. Trata-se, 
por conseguinte, a esfera pública, de um locus construído, social e historicamente, na in-
terconexão da relação entre Estado e sociedade; e, como tal, apresenta-se como um campo 
de conflitos e negociações em que se entrecruzam demandas diferenciadas [...]” (p. 174).
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linha ideológica ou certa posição política ou, ainda, algum interesse econômico o 
exijam, mas, sim, porque é própria da condição do humano. A formação e a educa-
ção são permanentes na razão, de um lado, da finitude do ser humano e, de outro, 
da consciência que este tem da sua finitude. Para Freire, o ser humano incorpora à 
sua natureza “não apenas saber que vivia, mas saber que sabia e assim, saber que 
podia saber mais. A educação e a formação permanente se fundam aí” (FREIRE, 
2003, p. 20). A educação, como formação, como processo de conhecimento, de 
ensino e de aprendizagem, foi incorporada na vida dos seres humanos, à sua natu-
reza. Não é possível ser gente sem se achar entranhado numa certa prática educativa. O 
ser humano jamais para de se educar (FREIRE, 2003). 

Assim sendo, temos como fundamento que qualquer que seja a vincula-
ção entre educação e trabalho ela será parcial se deixar de lado os processos de 
produção e valorização do capital. A dimensão histórica ao nos remeter ao século 
XVII, nos mostra que as ideias do liberal e funcionário estatal John Locke foram 
sendo colocadas em prática e instituindo um conjunto de leis voltadas ao controle 
das atividades dos pobres com medidas perversas. Entre essas medidas, Mészáros 
exemplifica em sua obra Educação para além do capital que “Locke também propôs 
a instituição de oficinas para os filhos ainda em tenra idade dos pobres” (MÉSZÁ-
ROS, 2008, p. 41), argumentando que essas crianças não poderiam ser mantidas 
na ociosidade e deveriam ser inseridas nessas atividades “correcionais”, dos quatro 
aos catorze anos de idade. Portanto, criam-se escolas profissionalizantes nas paró-
quias da época nas quais os filhos de todos os pobres, assim chamados por Locke, 
deveriam ser obrigados a frequentar de acordo com as necessidades do capital. 

Tais sistemas impostos nos primórdios do desenvolvimento do capitalismo 
se reduziam às “relações de poder nuas e cruas, impostas com extrema brutalidade 
e violência” (MÉSZÁROS, 2008, p. 42). Práticas que obviamente no decorrer do 
tempo foram sendo abandonadas em função das “determinações reprodutivas em 
mutação do sistema do capital” e, aos poucos, as instituições educacionais foram 
sofrendo adaptações.

Como vimos, mesmo que sucintamente, não há como negar que histori-
camente a institucionalização da educação para o processo de expansão do siste-
ma capitalista serviu não só para o fornecimento dos conhecimentos e do pessoal 
necessário à máquina produtiva, como o assinalado por Mészáros (2008), como 
também para

[…] gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os interesses do-
minantes, como se não pudesse haver nenhuma alternativa à gestão da so-
ciedade, seja na forma “internalizada” (isto é, pelos indivíduos devidamen-
te educados e aceitos) ou através de uma estrutural e uma subordinação 
hierárquica e implacavelmente impostas (MÉSZÁROS, 2008, p. 35).
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Mészáros, ao afirmar que os processos educacionais e os processos sociais 
mais abrangentes de reprodução estão intimamente ligados, nos convoca a refletir 
sobre a complexa e contraditória tarefa de resistir às matrizes ideológicas da edu-
cação formal de reprodução da acumulação do capital. Tarefa essa quase impossível, 
pois, como diria o próprio autor, “seria quase um milagre monumental” (MÉSZÁROS, 
2008, p. 45), mas ao considerarmos que no âmbito educacional as soluções emergem 
em experiências de diferentes contextos, ou seja, “as soluções não podem ser formais; 
elas devem ser essenciais. Em outras palavras, eles devem abarcar a totalidade das 
práticas educacionais da sociedade estabelecida” (MÉSZÁROS, 2008, p. 45).

É possível reconhecer o entendimento da existência de uma ligação da edu-
cação e do trabalho, pois também assim “como a educação, o trabalho é uma ex-
periência social” (CATTANI, 1996, p. 140), que se constitui em um fator essencial 
da socialização e da dinâmica das relações sociais. Mesmo com suas características 
contraditórias, trabalhar é fonte de prazer e de satisfação, significa uma ação hu-
mana, pois é resultado de força e energia humana. Trabalhar significa também ato 
de criação, de desvendamento de nossas potencialidades, de desejos, de criação, de 
confrontação com a realidade e de processo de aprendizagem e por que não dizer 
de formação humana. 

Esta compreensão do trabalho e sua contradição é fundamental pois ao 
mesmo tempo, que ele dignifica e tem sido vital para a humanidade, esse ato la-
borativo, degrada, aliena, explora e desvaloriza o potencial humano. Entretanto, 
“se por um lado, necessitamos do trabalho humano e reconhecemos seu potencial 
emancipador devemos também recusar o trabalho que explora, aliena e infelicita o 
ser social” (ANTUNES, 2005, p. 13-14). 

O trabalho como sendo contraditório, se revela de diferentes maneiras, “mes-
mo quando é marcado de modo predominante por traços de alienação e estranha-
mento, ele expressa também, em alguma medida coágulos de sociabilidade” (AN-
TUNES, 2018, p. 25). Para Antunes (2018) esta sociabilidade pode ser percebida 
quando comparamos a vida de mulheres e homens que estão inseridos em alguma 
atividade laboral com aqueles que se encontram desempregados. A existência des-
ta processualidade contraditória está “presente no ato de trabalhar que emancipa e 
aliena, humaniza e sujeita, libera e escraviza, que (re)converte o estudo do trabalho 
humano em questão crucial de nosso mundo e nossa vida” (ANTUNES, 2018, p. 26). 

Assim sendo, temos como desafio dotar de sentido este trabalho humano 
construindo estratégias e formas de trabalhar que superem os constrangimentos 
impostos pela lógica que regula os processos de produção e reprodução do capital, 
sejam eles na esfera pública ou privada. Nos aproximamos então, do entendimen-
to de que uma das estratégias está na potencialização educativa nos e dos contextos 
de trabalho, e neste texto no âmbito das políticas sociais. São aprendizagens que 
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podem ser ricas de significados para cada trabalhador e trabalhadora, para a orga-
nização, para as mudanças nas relações de trabalho e, fundamentalmente, para o 
atendimento das necessidades sociais dos sujeitos de direitos, que são comumente 
chamados de usuários.

Assim, emerge nesta reflexão a revalorização do potencial formativo das 
situações de trabalho, pois ao propiciar a produção de estratégias, de dispositivos 
e de práticas de formação “valorizam fortemente a aprendizagem por via experien-
cial e o papel central de cada sujeito num processo de autoconstrução como pessoa 
e como profissional” (CANÁRIO, 2003, p. 7). As situações de trabalho também se 
configuram como um espaço de criação, em que a atividade do labor pode pro-
duzir sentimento de pertença ao trabalhador. Nesse espaço de atividade, espaço 
experiencial, o sujeito se utiliza dele para criação de sua identidade profissional, 
aprendendo e compreendendo modos de ser e modos de fazer-se na profissão, as-
sim como, fazer-se classe trabalhadora consciente de sua inserção social e histórica 
na realidade em que está inserido.

Contudo, a partir de “formas determinadas de organização e realização 
do trabalho ao longo da história da humanidade se erige formas determinadas (e 
bastante mediadas) de consciência social” (ANTUNES, Caio, 2018, p. 125). Neste 
processo, é possível evidenciar um importante aspecto formativo para formulação 
marxiana, que segundo Antunes (2018, p. 125) trata-se da “tomada ou ‘ganho’ de 
consciência, por parte dos seres humanos que trabalham, em relação a sua condi-
ção e situação de trabalho concretas”. 

Entretanto, o que nos interessa aqui, é sublinhar a importância da cons-
ciência dos trabalhadores que atuam nas políticas sociais sobre os aspectos que 
fundamentam a destituição de um conjunto de normativas, sejam elas de ordem 
estrutural, organizacional e orçamentária que afetam diretamente as condições 
de vida dos trabalhadores de forma geral e, especificamente, daqueles que lutam 
pela defesa dos direitos sociais e que atuam na chamada linha de frente na gestão 
e execução dessas políticas. 

1.3 SOBRE EXPERIÊNCIAS SOCIAIS E EDUCAÇÃO 
PERMANENTE: ALGUMAS REFLEXÕES

O traço conceitual trazido aqui sobre educação faz referência à ideia defen-
dida nos estudos de Mészáros, pois “muito do nosso processo contínuo de apren-
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dizagem se situa, felizmente, fora das instituições educacionais formais” (2008, 
p. 53). Nesta perspectiva, se entende que as experiências vivenciadas e a constru-
ção de saberes entre os(as) trabalhadores(as), podem ocorrer nos mais variados 
espaços, se colocando, assim, enquanto uma potencialidade para a aprendizagem 
daqueles que se envolvem nestes processos em qualquer momento da vida. Afinal, 
a educação tem um papel soberano, tanto para “a elaboração de estratégias apro-
priadas e adequadas para mudar as condições objetivas de reprodução, como para 
auto mudança consciente dos indivíduos chamados a concretizar a criação de uma 
ordem social metabólica radicalmente diferente” (MÉSZÁROS, 2008, p. 65).

Essas estratégias, apontadas por Mészáros, podem ser direcionadas para 
pensarmos as experiências de educação permanente dos(as) trabalhadores(as) nos 
espaços de trabalho onde os processos de aprendizagens possam incidir nos modos 
de trabalhar. Processos que façam sentido para os trabalhadores, uma vez que os 
saberes adquiridos e/ou revisados podem ser usados e colocadas à serviço das situ-
ações de trabalho e, fundamentalmente, façam sentido para os sujeitos de direitos 
que acessam as políticas sociais públicas. A partir das experiências vivenciadas e 
por meio da partilha, construção de conhecimentos e saberes entre os(as) traba-
lhadores(as), é que se pode deflagrar processos educativos transformadores, pois a 
educação “é portadora de fermentos de transformação irredutíveis que podem acele-
rar a crítica da situação na qual ela aparece” (CURY, 1985, p. 79). 

Por outro lado, é preciso reconhecer que a educação se põe à serviço do 
sistema capitalista, quando os seus efeitos contraditórios são neutralizados pelo 
próprio sistema. Para Cury (1985) esta neutralização ocorre pela limitação ao aces-
so do saber, em função das barreiras de democratização do ensino, assim como, 
as tentativas de impedimento da eficácia da ação educativa. Como visto o foco 
aqui, se direciona para as situações de trabalho no âmbito das políticas sociais, 
onde dependendo do modo de gestão, das relações e organização do trabalho e, 
até mesmo, da dimensão ética e política dos coletivos de trabalho ou, ainda, de 
cada sujeito, haverá ou não espaço para as experiências sociais e educativas que 
constroem a classe trabalhadora e as mediações engendradas por meio do trabalho 
nas políticas sociais.

A classe aqui se refere àquela que não surgiu tal “como o sol numa determi-
nada hora. Ela estava presente ao seu próprio fazer-se” (p. 9); ela é uma “relação e 
não uma coisa” (p. 11), pois conforme Thompson,

Classes trabalhadoras é um tempo descritivo, tão esclarecedor quanto eva-
sivo. Reúne vagamente um amontoado de fenômenos descontínuos. [...] 
Não vejo a classe como uma “estrutura”, nem mesmo como uma “catego-
ria”, mas como algo que ocorre efetivamente (e cuja ocorrência pode ser 
demonstrada) nas relações humanas (THOMPSON, 1987, p. 9).
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Também para Edward Thompson15 a classe acontece num fazer-se, quan-
do alguns trabalhadores (as) “como resultado de experiências comuns (herdadas 
ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si”, e 
num movimento contra-hegemônico se opõem a outros sujeitos “cujos interesses 
diferem (e geralmente se opõem) dos seus” (p. 10). Assim, este fazer-se põe em 
movimento os(as) trabalhadores(as) que vivenciam experiências formativas, pois 
“no processo de formação social a experiência humana tem papel central, ela é 
gerida na vida material e estruturada em termos de classe” (VENDRAMINI, 2006, 
p. 126). 

Portanto, pode-se dizer que as relações de trabalho são parte das engrena-
gens do processo de produção e reprodução do capital e, assim, a “experiência de 
classe é determinada, em grande medida, pelas relações de produção em que os 
homens nasceram – ou entraram involuntariamente” (THOMPSON, 1927, p. 10). 
Isto significa considerar, assim como Thompson, que a teoria Marxista16 contribui 
para que possamos nos conhecer e reconhecer permanentemente como possibi-
lidades humanas, o por que estamos aqui e agora, por que nos inserimos neste 
ou naquele processo, que projeto societário nos vinculamos e materializamos por 
meio das nossas lutas sociais e iniciativas profissionais. Tais experiências nos co-
locam em processo constante de aprendizagens, construindo saberes para que es-

(15) Professor, sindicalista e militante do partido comunista inglês, viveu de 1924 a 1993. 
Na década de 1950 desenvolveu estudos resgatando a história da classe trabalhadora ingle-
sa, tendo como categoria de análise, nos marcos do materialismo histórico: a experiência 
histórica.

(16) Para Marx, é o proletariado, a classe que pode empreender a emancipação humana, 
pois é que sofre a opressão e que está sujeita a todos os males produzidos pela classe opres-
sora (a burguesia). Isto não significa a inversão de oprimido passar a ser opressor, mas sim, 
a superação do modelo social que promove a opressão. “Nenhuma classe da sociedade ci-
vil consegue desempenhar este papel a não ser que possa despertar, em si e nas massas, 
um momento de entusiasmo em que se associe e misture com a sociedade em liberdade, 
identifique-se com ela e seja sentida e reconhecida como o representante geral desta mesma 
sociedade. Só em nome dos interesses gerais da sociedade é que uma classe particular pode 
reivindicar a supremacia geral. Os seus objetivos e interesses devem verdadeiramente ser os 
objetivos e os interesses da própria sociedade, da qual se torna de fato o cérebro e o coração 
social. Para alcançar esta posição libertadora e a direção política de todas as esferas da socie-
dade, não bastam a energia e a consciência revolucionárias. Para que a revolução de um povo 
e a emancipação de uma classe particular da sociedade civil coincidam, para que uma classe 
represente o todo da sociedade, outra classe tem de concentrar em si todos os males da 
sociedade, uma classe particular deve encarnar e representar um obstáculo e uma limitação 
geral. Uma esfera social particular terá de olhar-se como o crime notório de toda a sociedade, 
a fim de que a emancipação de semelhante esfera surja como uma emancipação geral. Para 
que uma classe seja libertadora par excellence, é necessário que outra classe se revele aber-
tamente como opressora. O significado negativo e universal da nobreza e do clero francês 
produziu o significado positivo e geral da burguesia, a classe que junto deles se encontrava 
e que a eles se contrapôs (MARX, 2004, p. 56).
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tejam a serviço da emancipação política (cidadania) e humana17 (liberdade plena), 
reconhecendo a possibilidade desta última, assim como seus limites, portanto, 
algo em permanente construção (TONET, 2013). 

Portanto, a história nesse processo de conformação da classe trabalhadora 
ela “é tanto resultado como pressuposto da vida cotidiana” e na mesma direção é 
preciso compreender que o “tempo histórico e o tempo cotidiano não são dimen-
sões apartadas; o primeiro se tece pelo movimento do segundo, no cotidiano se 
produz a vida que se torna história” (IASSI, 2017, p. 16). Para Iassi, vivemos tem-
pos particulares e determinados historicamente, 

é nesse âmbito que produzimos e reproduzimos nossa existência, encon-
tramos barreiras que precisamos superar, vivenciamos as injustiças do 
mundo, é aqui que as classes entram em luta e constroem sua experiência 
histórica, costurando derrotas e vitórias (2017, p. 16).

São experiências diversas e que são vivenciadas em diferentes contextos, 
sendo o trabalho um deles. Entretanto, assim como o trabalho, a educação é con-
traditória. Vejamos, por exemplo, com relação ao saber, já que esse nasce de fa-
zeres diferentes e contraditórios. Essa contradição se revela ao considerarmos o 
saber enquanto intenção e produção; enquanto intenção, “veicula ideias que in-
teressam a uma determinada direção, cujos instrumentos, meios de fazê-lo po-
dem ser vários. Enquanto produção, no seio das relações sociais, ele se transforma 
numa força e se funcionaliza a serviço do capital” (CURY, 1979, p. 71). É então esta 
intencionalidade que nos interessa enquanto saberes que podem ser construídos 
e apropriados pelos trabalhadores e, neste caso, aqueles que atuam no âmbito das 
políticas sociais públicas, pois ao incorporar esses saberes ao seu trabalho, poderão 
utilizá-los na defesa e ampliação das políticas sociais, seus programas, projetos e 
serviços que têm como propósito acessar e ou efetivar os direitos da população a 
partir de suas reais necessidades sociais.

Partir deste entendimento “é fundamental para analisarmos os saberes 
produzidos no trabalho e discernir sobre aquilo que reproduz e aquilo que possibi-
lita algo novo no pensamento e na prática social” (VENDRAMINI, 2006, p. 125). 
Neste sentido, o reconhecimento das contradições dos e nos processos de trabalho 
em que nos inserimos, dos ambientes que vivemos, dos territórios que estabelece-
mos articulações sociais, políticas e culturais, assim como suas possibilidades ou 

(17) Sugerimos ver em Tonet (2013), pois segundo o autor: “estamos vivendo um momento 
de enorme efervescência das lutas sociais. Milhões de pessoas ao redor do mundo lutam 
contra as perversas consequências de um sistema social que embora desenvolvendo enor-
memente capacidade humana de produzir riqueza aumenta ao mesmo tempo, a desigual-
dade social e submete, como isso, a humanidade a problemas de toda ordem [...] Daí a im-
portância da reflexão, precisa e rigorosa sobre o sentido da emancipação política (conquista 
e defesa de direitos) e da emancipação humana (construção de uma sociedade onde todos 
sejam plenamente livres) e de suas articulações com a atividade educativa” (contracapa).
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limites, requer nossa atenção. A apreensão da materialidade desses contextos é 
necessária para compreendermos “o que é possível produzir em termos de ideias, 
saberes e conhecimentos no trabalho” (VENDRAMINI, 2006, p. 124), que vão, 
consequentemente, dando sentido às experiências sociais que aqui nos referimos. 

Com base nestas reflexões, relaciona-se os processos de educação perma-
nente vivenciados pelos(as) trabalhadores(as) de diferentes políticas sociais no 
Brasil18, como sendo uma experiência social, pois são construídas socialmente a 
partir das situações de trabalho vivenciadas em um determinado momento sócio-
-histórico. Entende-se que a construção dos processos de educação permanente 
está diretamente envolvida com diversos fatores como:

A capacidade de problematização do próprio significado da educação per-
manente, de detectar necessidades no próprio processo de trabalho, à luz 
de contextos específicos que irão iluminar os caminhos para a construção 
de saberes necessários para enfrentamento das adversidades pertinentes 
ao campo das políticas sociais e dos cidadãos que as utilizam por direitos 
conquistados (FERNANDES, 2016, p. 57).

Importante fazer referência que a educação permanente como política – de 
gestão do trabalho e como proposta pedagógica de formação – instituída por si 
só não define o seu desenvolvimento, pois são processos que se constituem e se 
constroem, enquanto uma prática daqueles que vivem a realidade cotidiana do tra-
balho, na relação entre trabalhadores, incluindo os usuários das políticas sociais. 
Sob esse aspecto é preciso considerar ainda, que além das políticas que orientam 
pedagogicamente os processos de formação dos trabalhadores, o desejo, a com-
preensão e o compromisso de cada sujeito na busca das aprendizagens, é condição 
para que essas experiências sejam parte das culturas instituídas nas organizações.

Também numa linha conceitual, destaca-se que em muitas situações obser-
va-se que o conceito de educação continuada é tratado como se tivesse o mesmo 
significado da educação permanente. Entretanto, a educação permanente não se 
sobrepõe nem inviabiliza a educação continuada, sendo estas apenas diferentes 
em seus processos e intencionalidades. A perspectiva da educação permanente 
aparece como um princípio reorganizador de todo o processo educativo vivenciado 
pelos(as) trabalhadores(as) nos contextos de trabalho. Esta orientação propõe-se 
a superar as concepções dominantes e as práticas escolarizadas, disseminando no-
vas práticas de formação, como, por exemplo, no âmbito do trabalho na assistência 
social, na saúde, na educação, na previdência social, ou ainda, no campo sócio-ju-

(18) É importante fazer referência à existência das políticas nacionais de educação perma-
nente que se construíram no âmbito de duas importantes políticas sociais no Brasil, quais 
sejam: a Política Nacional de Educação Permanente no Sistema Único de Saúde (2009) e a 
Política Nacional de Educação Permanente no Sistema Único de Assistência Social (2013) 
e, ainda, a Política Nacional de Educação Permanente do conjunto CFESS-CRESS (2012).
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rídico. São experiências que valorizam as aprendizagens advindas das situações 
de trabalho, das reflexões dos coletivos que discutem os programas e ações desses 
sistemas, incluindo os conselhos locais de controle social, espaços de participação 
popular e democráticos e, portanto, de reflexão crítica sobre a condução e gestão 
das políticas sociais (FERNANDES, 2016).

É nesse sentido que o conceito de educação permanente diferencia-se da 
educação continuada, pois esta última compreende somente os espaços formais 
e as práticas escolarizadas de formação, ao passo que aquela valoriza as situações 
advindas dos processos de trabalho, ou seja, são as possibilidades de problemati-
zação destes contextos que levam o(a) trabalhador(a) a adquirir um novo saber. 
O profissional que atua nas políticas sociais, quando tem a iniciativa de dar con-
tinuidade aos seus estudos (no caso educação formal) está sim investindo na sua 
aquisição de conhecimentos, no aprimoramento profissional, mas necessariamen-
te não estará adquirindo saberes que serão usados diretamente em uma situação 
real de trabalho. Mas ao contrário disso, considerar as “necessidades oriundas do 
trabalho podem deflagrar processos de mudanças nas estruturas e nos processos 
de trabalho, no sentido de qualificá-los no que diz respeito ao atendimento das ne-
cessidades humanas que se manifestam como demandas sociais” (FERNANDES, 
2016, p. 56).

Estudos recentes19 sobre educação permanente no âmbito do Sistema Único 
de Assistência Social (2005) têm apontado que existem aquelas situações em que 
os trabalhadores são convocados a participarem das chamadas qualificações, cursos 
e treinamentos cujos conteúdos são impostos pelos gestores que acabam tornando 
estas experiências um fracasso, pois além de não haver relação com as demandas 
reais do trabalho, não caracterizam uma aprendizagem significativa. Além disto, 
processos de formação de cima para baixo, ou seja, impostos pelos gestores podem 
estar à serviço da implantação de programas e projetos que fogem ao escopo do 
desenho organizacional da própria política, construída coletivamente por meio de 
processos participativos, democráticos e de lutas sociais. 

Ainda é possível observar que o Programa Nacional de Capacitação do Sis-
tema Único de Assistência Social – CapacitaSUAS20 tem sido reconhecido pelos 

(19) Nos referimos às pesquisas: “EDUCAÇÃO PERMANENTE NO SUAS: uma análise a partir 
dos sujeitos sociais da política de proteção social não-contributiva na região metropolitana do 
RS”, realizada no período de março de 2015 e junho de 2016; e “TRAJETÓRIAS DA EDUCA-
ÇÃO PERMANENTE NO SUAS: um estudo no Rio Grande do Sul” (período junho 2017 – ju-
nho 2019/CNPq Edital Universal/2016), sob responsabilidade da autora deste artigo.

(20) Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social que teve 
como objetivo garantir a oferta de formação e capacitação permanente para profissionais, 
gestores, conselheiros e técnicos da rede socioassistencial do SUAS para a implementação 
das ações dos Planos de Educação Permanente, aprimorando a gestão do SUAS nos Estados, 
no Distrito Federal e nos Municípios. Os cursos foram ofertados até o ano de 2012. Dispo-
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trabalhadores do SUAS como uma importante iniciativa que contribui com a re-
flexão crítica sobre os processos de trabalho em que se inserem. Trata-se de uma 
experiência formativa de extrema importância no contexto do SUAS de adesão 
de muitos trabalhadores, mas que ainda é preciso democratizar esta participação, 
pois há uma crítica de que em muitas situações os participantes dos cursos oferta-
dos são os gestores ou pessoas indicadas pelos mesmos. 

As experiências de educação permanente relatadas pelos(as) trabalhado-
res(as) reforçam a importância do curso, conforme explicitado através do relato 
daqueles que já participaram, a saber: sobre ter sido de grande valia para a sua atu-
ação no campo de trabalho, sobre ter sido significativo para a atualização profissio-
nal, pelas trocas e experiências compartilhadas com outros profissionais atuantes 
na mesma política e em diferentes territórios. Também é evidente nas respostas 
desses(as) trabalhadores(as), o interesse em participar de mais cursos que tenham 
esse enfoque por meio da metodologia do CapacitaSUAS.

Outra situação diz respeito às experiências junto aos conselhos e confe-
rências municipais de assistência social, pois foi possível observar que as expe-
riências de participação democrática vivenciadas nessas instâncias, acionam aos 
participantes um importante mecanismo, não só para o aprimoramento e defesa 
da política, mas, de reflexão/questionamento do trabalho concreto, uma vez que 
nesses espaços as vozes da população usuária também se fazem presentes. Aqui se 
observa um princípio metodológico e conceitual sobre educação permanente que 
considera as necessidades e reflexões advindas das situações de trabalho que se es-
tendem as participações nas instâncias de controle social democrático assim como 
nos Fóruns que vêm sendo construídos tais como: dos trabalhadores, dos usuários 
e das entidades socioassistenciais do SUAS. 

Também, as experiências vivenciadas entre diferentes equipes e seus res-
pectivos serviços são consideradas relevantes, pois nem sempre os trabalhadores, 
gestores e usuários possuem clareza daquilo que é desenvolvido nos diferentes pro-
gramas e equipamentos como os Conselhos Regionais de Assistência Social – CRAS 
e Conselhos Regionais Especializados de Assistência Social – CREAS que desenvol-
vem os programas e serviços da proteção social básica e média complexidade desta 
política. Da mesma forma, as situações de encontros entre serviços, discussões de 
casos de famílias atendidas em diferentes programas, elaboração de planos de aten-
dimento familiar, planejamentos, elaboração de instrumentos de vigilância socioa-
ssistencial, são alguns dos conteúdos que aproximam equipes diferentes. 

Em uma das experiências socializadas entre os achados dos estudos, é pos-
sível conhecer o relato da existência de ciclos de educação permanente com tra-

nível em: <http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/gestao-do-suas/gestao-do-traba-
lho-1/capacitasuas>. Acesso em: 13 jun. 2018.
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balhadores(as) da proteção social especial de média complexidade, onde a cada 
dois meses são promovidos encontros, com temáticas necessárias para o aper-
feiçoamento da prestação de serviço especializado (abordagem de rua, violência 
doméstica, exploração sexual infantil, entre outras). Nota-se aqui o quanto o pla-
nejamento e as combinações coletivas podem instituir agendas que favorecem es-
sas experiências, comprometendo os envolvidos nestes processos. Também apa-
receram como iniciativas reuniões nos municípios para estudar as políticas que 
orientam o SUAS, além de ser registrada a participação em cursos com temáticas 
específicas e de acordo com cada realidade territorial.

1.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação permanente como uma experiência social, carrega em sua con-
cepção a dimensão ética e política que está no compromisso com as situações de 
trabalho que exigem um repensar e um refazer cotidiano, para darmos conta da 
defesa intransigente dos direitos sociais materializados pelas políticas sociais. A 
educação permanente pode ser entendida enquanto uma experiência social à me-
dida que o profissional se permite refletir criticamente sobre o processo de traba-
lho em que está inserido, existindo assim uma possibilidade de criação de mecanis-
mos para identificar com mais clareza as situações cotidianas a serem superadas 
mediante uma ação educativa, coletiva e dialética. 

É dessa forma que a educação permanente se faz presente, inserida no es-
paço de trabalho e, por isso, sendo considerada como parte deste. São processos 
que permitem a reorganização do trabalho, mas fundamentalmente da classe tra-
balhadora e da sua formação humana. 
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